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Gratidão, palavra curta que exprime a qualidade de quem é grato. Sentimento experimentado por uma 
pessoa em relação a alguém que lhe concedeu algum favor, um auxílio ou benefício qualquer; agradecimento, 
reconhecimento. Por seu significado, consigo entender porque a gratidão é, há muito tempo, um valor que me é 
extremamente caro, valioso. 
Ao longo desses anos, tenho muito a agradecer, e também a muitas pessoas. Em nosso percurso, sempre 
aparecem “anjos da guarda” que nos ajudam e sem os quais nossos objetivos seriam muito difíceis de alcançar.  
Quero, portanto, aqui expressar de coração os meus agradecimentos: 
À DEUS, que, na sua infinita bondade, me concedeu a graça de finalizar todo esse processo de 
doutoramento; 
À minha mãe, que com seu incomensurável amor, me apoiou e incentivou a seguir, mesmo diante das 
adversidades naturais do caminho; 
Aos meus filhos, Arthur e Raphael, que foram molas mestras, forças motrizes e alegrias nessa jornada; 
Às pessoas do meu convívio diário, que conheceram os desafios pessoais e profissionais vivenciados e 
que, cada um ao seu modo, me apoiou, confortou e alegrou nos momentos difíceis. 
Ao meu amigo e orientador, Diogo Onofre de Souza, que com seu espírito científico e com toda a 
maestria, buscou extrair as melhores ideias e me instigou a “lapidar o diamante bruto dos dados que tínhamos em 
mãos”; 
À minha co-orientadora, Luciana Calabró, que com sua perspicácia, conhecimento e alegria, trouxe 
contribuições valiosas para o resultado desta tese; 
Aos meus amigos e colegas de trabalho, que me cobraram e me mostraram ser possível alcançar esse 
objetivo, 
À CAPES, lugar onde me formei profissionalmente e que me forneceu todas as condições para o melhor 
desenvolvimento deste trabalho; 







O presente trabalho apresenta uma breve descrição das políticas públicas: Programas 
Institucionais de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), Bolsas de Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação (PIBITI) e Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) correlacionando a 
participação de estudantes nestes programas governamentais com o ingresso em Programas 
de Pós-graduação (PPGs) no Brasil.  
Considerando o ingresso na pós-graduação nas grandes áreas relacionadas às áreas 
prioritárias do programa Ciência sem Fronteiras observa-se um comportamento no qual os 
ingressantes do grupo de controle (ou seja, aqueles que não participaram de programas de 
Iniciação Científica – IC nem do CsF) possuem uma tendência a ingressar mais em programas 
de menor maturidade (nota 3), reduzindo gradualmente (e às vezes, vertiginosamente) a taxa 
de ingresso em programas de excelência (nota 7). Nessas mesmas grandes áreas, quando 
se observam os ingressos de participantes de IC ou CsF, nota-se um comportamento oposto: 
os estudantes ingressam em menor proporção em cursos de menor maturidade (nota 3) e, à 
medida que se aumentam as notas até 6 e 7, o percentual de ingresso também cresce. 
Dentre os países de destino, na maioria, a taxa de ingresso de participantes de IC ou 
CsF em PPGs de excelência foi bastante superior à taxa de ingresso dos estudantes 
pertencentes ao grupo controle. 
Nos Estados Unidos, Reino Unido e Alemanha nos quais esses bolsistas tiveram 
formação acadêmica pelo CsF, observa-se que o ingresso nos PPGs de excelência foi 
potencializado pela participação também em programas de IC. 
Diante dos dados apresentados, é forte o indício de que a iniciação científica e a 
experiência no exterior durante a graduação contribuem substantivamente para a formação 
de recursos humanos de alto nível em PPGs de qualidade e excelência acadêmica 
reconhecidos nacional e internacionalmente. 
Destaca-se que tais políticas públicas contribuíram efetivamente para o ampliar o 
ingresso dos estudantes do ensino superior em PPGs de excelência acadêmica e de 
reconhecimento internacional, potencialmente contribuindo para o aprimoramento da 






This doctoral thesis presents a brief description of public policies: Institutional Programs 
for Scientific Initiation Scholarships (PIBIC), Technological Development and Innovation 
Scholarships (PIBITI) and Science without Borders Program (CsF) correlating the participation 
of students in these government programs with admission in Graduate Programs (PPGs) in 
Brazil. 
Considering the entry into graduate programs in the main areas related to the priority 
areas of the Science without Borders program, there is a behavior in which the entrance of the 
control group (that is, those who did not participate in Scientific Initiation programs - IC or CsF 
) have a tendency to enroll more in programs of lesser maturity (note 3), gradually reducing 
(and sometimes, vertiginously) the rate of entry into programs of excellence (note 7). In these 
same main areas, when observing the inflows of participants from IC or CsF, an opposite 
behavior can be seen: students enter in lesser proportion in courses of lesser maturity (note 3) 
and, as the grades are increased up to 6 and 7, the percentage of income also grows. 
Among the destination countries, in most cases, the admission rate of IC or CsF 
participants in excellent PPGs was much higher than the admission rate of students belonging 
to the control group. 
In the United States, United Kingdom and Germany in which these fellows received 
academic training from the CsF, it is observed that the entry into the PPGs of excellence was 
enhanced by participation also in IC programs. 
Ahead of presented data, there is a strong indication that scientific initiation and 
experience abroad during undergraduation contribute substantially to the formation of high 
level human resources in quality and academic excellence PPGs recognized nationally and 
internationally. 
It is noteworthy that such public policies contributed effectively to increase the entry of 
higher education students in PPGs of academic excellence and international recognition, 
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A discussão sobre o tema desta tese é iniciada com alguns questionamentos 
que têm rondado instituições públicas e privadas e órgãos governamentais nos últimos 
anos: por que investir no processo de internacionalização da instituição de ensino 
superior brasileira? Quais os benefícios desse investimento para a instituição? E para 
a sociedade brasileira? Quais os maiores desafios desse processo? 
Para auxiliar na construção de argumentos que busquem esclarecer tais 
questões, faz-se referência ao documento produzido pela Conferência Mundial sobre 
Ensino Superior: As Novas Dinâmicas do Ensino Superior e Pesquisas para a Mudança 
e o Desenvolvimento Social. Ocorrida em 2009, a Conferência trouxe reflexões 
fundamentais para o desenvolvimento do ensino superior. O Comunicado Final1 da 
Conferência, apesar de publicada há mais de uma década, ainda é atual e recomenda 
50 ações entre capítulos e subitens que abordam questões da educação superior sobre 
responsabilidade social, capacitação docente, acesso/equidade/qualidade; relevância, 
globalização/internacionalização/regionalização e 
pesquisa/inovação/financiamento.  Consolidou-se o papel crucial da educação superior 
para a transformação sociocultural e promoção da paz, liberdade de expressão e 
desenvolvimento econômico sustentável através do diálogo com a sociedade e com os 
poderes públicos. 
No documento, os Estados Membros são encorajados a desenvolver políticas e 
estratégias que visem preservar ou aumentar o investimento no ensino superior a fim 
de sustentar continuamente a qualidade e a igualdade, garantir investimentos 
adequados em pesquisa para refletir as expectativas crescentes e as necessidades 
sociais, desenvolver mecanismos para mitigar o impacto negativo da fuga de cérebros 
e estimular a mobilidade dos corpos discente, docente e técnicos-administrativos, 
apoiar maior cooperação regional e internacional, melhorar a atratividade das carreiras 
acadêmicas, garantir a participação ativa dos estudantes na vida acadêmica e 
desenvolver sistemas de pesquisa mais flexíveis e organizados que promovam a 
excelência científica, a interdisciplinaridade e sirvam à sociedade. 
O ensino superior é, portanto, um patrimônio público na medida em que 










instrumental de capacitação técnica e treinamento de profissionais para as empresas 
(BANDEIRA et al, 2012). É de fundamental importância que a educação superior 
produza conhecimentos e formação com um grande sentido de relação social. Destaca-
se, aqui, a pertinência de implantação de uma ética da responsabilidade social, que 
junte os atores acadêmicos e agentes da sociedade civil organizada às agendas 
públicas realmente voltadas ao atendimento das demandas das populações (DIAS 
SOBRINHO, 2005). 
Um documento mais recente e do mesmo modo relevante é a Resolução 70/1 
da Assembleia Geral das Nações Unidas, publicado em 25 de setembro de 2015, que 
trata do tema "Transformando o nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável"2. Neste documento constam os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) que refletem uma coleção de 17 objetivos, amplos e 
interdependentes, perfazendo um total de 169 metas. Os ODS abrangem questões de 
desenvolvimento social e econômico, incluindo pobreza, fome, saúde, educação, 
aquecimento global, igualdade de gênero, água, saneamento, energia, urbanização, 
meio ambiente e justiça social. Destaque especial merece o objetivo 4 – Educação de 
qualidade, que busca assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e 
promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. O ensino 
superior é mencionado na meta 4.3 e visa “Até 2030, garantir a igualdade de acesso 
para todas as mulheres e homens ao ensino técnico, profissional e superior de 
qualidade a preços acessíveis e de qualidade, incluindo a universidade”. Para o 
atingimento dessa e das demais metas, foram estabelecidas algumas ações, entre a 
quais destacam-se: 
4.b Até 2020, expandir substancialmente globalmente o número de bolsas de estudo disponíveis para os 
países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos, pequenos Estados insulares em 
desenvolvimento e países africanos, para inscrição no ensino superior, incluindo treinamento vocacional e tecnologia 
da informação e comunicação, técnica, engenharia e programas científicos, em países desenvolvidos e outros 
países em desenvolvimento. 
4.c Até 2030, aumentar substancialmente a oferta de professores qualificados, inclusive por meio da 
cooperação internacional para a formação de professores em países em desenvolvimento, especialmente os países 
menos desenvolvidos e pequenos Estados insulares em desenvolvimento. 
Nota-se, portanto, o apelo ao progresso em relação aos acordos internacionais 
a favor do ensino superior e reconhece que um sistema de ensino superior bem 
estabelecido e bem regulamentado pode melhorar o acesso, a equidade, a qualidade 
e a relevância. Destaca-se, aqui, a importância de se desenvolver iniciativas em nível 
regional e nacional e trabalhar em estreita cooperação com entidades nacionais e 
 
2 https://www.un.org/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/70/1&Lang=E  
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internacionais para abordar a melhoria da qualidade e da internacionalização da 
educação superior. 
Considerando ser ponto pacífico a importância do ensino superior para o 
desenvolvimento das sociedades, a internacionalização cumpre qual papel? 
 
A importância da política de internacionalização da educação superior 
 
A internacionalização da educação superior não é um fenômeno recente, porém 
ganhou novas conotações a partir da última década do século XX, em função, 
sobretudo, do processo de globalização da economia. Esse fenômeno trouxe no bojo 
do debate a formulação de que estava se forjando uma sociedade na qual o 
conhecimento seria uma força produtiva importante, mola mestra para o 
desenvolvimento das nações. Nessa compreensão, a educação superior passou a ser 
vista como uma ferramenta significativa para o alcance dessa nova sociedade (MAUÉS; 
BASTOS, 2017). 
A internacionalização, conquistando cada vez espaços mais significativos no 
campo da educação superior, torna-se pressuposto de cooperação em diferentes níveis 
e formas: cultural, científica, tecnológica e acadêmica. Nota-se que, com a ascensão 
das sociedades do conhecimento, há também o aumento da concorrência global e uma 
maior inclinação do olhar para além das fronteiras de ideias e boas práticas, fazendo 
com que o ensino superior se firme cada vez mais como um dos principais pilares de 
sustentação do desenvolvimento econômico, social e cultural. Nesse contexto, é 
atribuído às instituições de ensino superior (IES) papel preponderante, as quais, 
inseridas num cenário onde a economia mundial vive um período de crescente 
valorização do conhecimento, apresentam especificidades que as diferenciam das 
demais entidades da sociedade. Dessa maneira, com o papel de agente propositor e 
indutor de políticas públicas, as IES carregam consigo a responsabilidade de produzir 
ciência, tecnologia e inovação, visando à inserção do país na nova ordem mundial do 
conhecimento (LAGE, 2015). Eis a importância mais genuína das políticas de 
internacionalização para a educação superior brasileira. 
Para que essa internacionalização seja produzida de forma adequada, o 
Comunicado Final da Conferência da UNESCO traz as seguintes recomendações: 
 
1) Cooperação internacional na educação superior deve ser baseada na solidariedade e 
no respeito mútuo, além de na promoção de valores humanísticos e diálogo 
intercultural. Como tal, pode ser estimulada apesar da crise econômica. 
2) Instituições de educação superior ao redor do mundo têm uma responsabilidade social 
de ajudar no desenvolvimento, por meio da crescente transferência de conhecimentos 
cruzando fronteiras, especialmente nos países subdesenvolvidos, e trabalhando para 
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encontrar soluções comuns para promover a circulação do saber e aliviar o impacto 
negativo da fuga de cérebros. 
3) Redes de universidades internacionais e parcerias são uma parte dessa solução e 
auxiliam no crescimento do entendimento mútuo e da cultura de paz.  
4) Parcerias para pesquisa e equipe e intercâmbio de estudantes promovem a 
cooperação internacional. O encorajamento de uma mobilidade acadêmica mais 
amplamente equilibrada deveria ser integrada em mecanismos que garantam 
colaboração genuína, multicultural e multilateral. 
5) Parcerias devem promover a criação de capacidades de conhecimento nacional em 
todos os países envolvidos e, desse modo, garantir fontes mais diversificadas de 
pesquisa coletiva de alta qualidade e produção de conhecimento, em escala global e 
regional. 
6) Para que a globalização da educação superior beneficie a todos, é essencial que ela 
proporcione a igualdade de acesso e de sucesso a fim de promover a qualidade e 
respeitar a diversidade cultural, bem como a soberania nacional. 
7) A globalização enfatizou a necessidade do estabelecimento de um sistema de 
reconhecimento e de garantia de qualidade juntamente com a promoção de uma rede 
ao redor desses Sistemas.  
8) A disposição transfronteiriça de educação superior pode fazer uma contribuição 
significativa para a educação superior fornecida, oferecendo educação de qualidade, 
promovendo valores acadêmicos, mantendo a relevância e respeitando os princípios 
básicos de diálogo e cooperação, reconhecimento mútuo pelos direitos humanos, 
diversidade e soberania nacional.  
9) Educação Superior transfronteiriça pode também criar oportunidades para que aqueles 
que fornecem educação superior de baixa-qualidade ou fraudulenta sejam 
contestados. As fornecedoras de diplomas falsos (‘falsificadoras de diploma’) são um 
problema sério. Combater as ‘falsificadoras de diploma’ requer esforços em múltiplas 
frentes em nível nacional e internacional.  
10) Novas dinâmicas estão transformando o cenário da educação superior e da pesquisa. 
Eles procuram parcerias e ações concertadas em nível nacional, regional e 
internacional para garantir a qualidade e a sustentabilidade dos sistemas ao redor do 
mundo, em especial na África Subsaariana, Pequenos Estados Insulares em 
Desenvolvimento (SIDs) e outros Países Menos Desenvolvidos (PMD). Essas 
parcerias deveriam incluir cooperação Sul-Sul e Norte-Sul.  
11) Maior cooperação regional é desejável nas áreas de reconhecimento de qualificações, 
garantia de qualidade, governança, pesquisa e inovação. A educação superior deve 
refletir as dimensões nacional, regional e internacional tanto no ensino, quanto na 
pesquisa. 
Tais recomendações, exaradas há mais de uma década, retrataram e ainda 
retratam a importância da internacionalização da educação superior, identificando os 
principais caminhos e ideias que devem balizar o processo para que seja efetivo. Citam-
se algumas: estímulo à cooperação regional e internacional, formação de redes de 
pesquisa e parcerias internacionais, intercâmbio docente e discente, estabelecimento 
de sistema de reconhecimento da qualidade da formação internacional.  
É notório apontar a internacionalização da educação superior como um valor 
universal do conhecimento e da formação, que vai além da oferta de experiências 
internacionais aos seus cidadãos. Torna-se uma prática das instituições de ensino 
superior por meio de uma cooperação interinstitucional solidificada e fortalecida, com a 
existência de estratégias claras como: integração com a comunidade estrangeira, 
diminuição de barreiras linguísticas, sensibilização da comunidade acadêmica, 
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abertura de oportunidades de trabalho para egressos; incentivo à cultura solidária 
institucional, apoio ao desenvolvimento do ensino, da pesquisa e extensão e, não 
menos importante, a avaliação das ações de cooperação (PESSONI, 2017). 
Fica bastante evidente nesse contexto a relevância da ação do Estado como 
promotor e fomentador do desenvolvimento da política de internacionalização da 
educação superior. 
 
A importância das agências de fomento para o processo de 
internacionalização da educação superior 
 
Num breve histórico, a década de 1950 foi marcada, no Brasil, pela promoção 
de iniciativas governamentais destinadas a qualificar o sistema educacional e a 
estimular a pesquisa, movimento esse ocasionado pela percepção da importância dos 
recursos humanos para o desenvolvimento econômico e social face à reconstrução da 
Europa no período pós-guerra (NEVES, BARBOSA, 2020). 
Nesse cenário, cientistas ligados à Academia Brasileira de Ciência, criada em 
1916, engajaram-se para fomentar o desenvolvimento científico no país. Em 1948, foi 
fundada a Sociedade para o Progresso da Ciência (atual SBPC), associação sem fins 
lucrativos voltada para a defesa do avanço científico e tecnológico e do 
desenvolvimento educacional e cultural do Brasil. Em 1951, foram criados o Conselho 
Nacional de Pesquisa (CNPq), com a finalidade de promover o desenvolvimento da 
pesquisa científica e tecnológica através da concessão de recursos para universidades, 
laboratórios e centros de pesquisas e a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (atual Capes) para atender às necessidades de 
aperfeiçoamento e capacitação de recursos humanos no Brasil. 
Como fruto das interações com entidades e organismos internacionais, o Brasil 
foi favorecido com missões acadêmicas que tinham por objetivo incentivar a formação 
de grupos de pesquisa científica. Com isso, a Fundação Rockefeller (entre os anos 
1940 e 1950), a Fundação Ford (entre 1960 e 1980) e a Comissão Fulbright (desde 
1957), para citar algumas, passaram a ofertar bolsas de estudo para estudantes 
brasileiros realizarem cursos de formação no exterior, além dos incentivos à pesquisa 
e à cooperação cientifica entre universidades brasileiras e americanas (Schwartzman, 
2001). 
Com o passar do tempo, agências de fomento como Capes, CNPq e as 
Fundações de Amparo à Pesquisa (FAPs) passaram a ser fundamentais para o 
desenvolvimento e consolidação do processo de internacionalização das IES 
brasileiras. Merece destaque a atuação da Capes, criando ações, programas e linhas 
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de fomento para aumentar as relações internacionais dos programas de pós-graduação 
stricto sensu. Atualmente, apesar das severas restrições orçamentárias pelas quais 
passam, as agências mantêm programas de apoio à cooperação acadêmica que 
buscam ampliar a inserção de estudantes, pesquisadores e docentes das 
universidades brasileiras em redes internacionais, em parcerias universitárias e em 
projetos conjuntos de pesquisa. Isso tem beneficiado, principalmente, os grupos 
vinculados aos programas de pós-graduação (BARBOSA, NEVES, 2020). 
Num olhar mais estratégico, as agências operacionalizam as propostas de 
políticas públicas concebidas no governo federal e retratam as orientações políticas 
relativas às concepções de ensino superior, pesquisa científica e integração acadêmica 
global sob a égide de cada governo. Elas traduzem as políticas públicas em processos 
acadêmicos, científicos, econômicos e sociais de implementação, podendo se 
desenvolver de forma mais ou menos intensa, mais ou menos eficiente do que aquilo 
que fora inicialmente proposto. As políticas de internacionalização também se 
enquadram nessa mesma lógica (PIRES, 2019). 
Cabem, nesse momento, algumas ressalvas. A primeira é que, se na pós-
graduação já existem esforços de formação conjunta com discussões sobre conteúdos 
curriculares, na graduação são incipientes os esforços seja para definir currículos 
internos atrativos para possíveis estudantes estrangeiros, seja para preparar 
estudantes brasileiros para os desafios da colaboração internacional. A outra refere-se 
ao fato de que o sistema de ensino superior brasileiro não é um polo de atração de 
estudantes estrangeiros e não depende desses estudantes para seu crescimento. 
Ainda são parcos os incentivos e as políticas públicas voltadas para atração de 
estudantes estrangeiros (destaque aqui para os Programas Estudantes Convênio de 
Graduação e Pós-Graduação, PEC-G e PEG-PG, respectivamente). 
Apesar do contexto supracitado e do caráter ainda incipiente da 
internacionalização do ensino superior brasileiro, as ações desenvolvidas pelas 
agências de fomento se mostram extremamente relevantes e estratégicas para o 




2. Efeitos das políticas de iniciação científica na Pós-graduação 
stricto sensu 
 
Feitas as explanações iniciais, volta-se o foco para o tema da presente tese no 
qual busca estudar os efeitos dos Programas de Iniciação Científica (PIBIC), Iniciação 
Tecnológica e Inovação (PIBITI) e do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) na Pós-
graduação brasileira. 
Para tanto, foram submetidos e publicados dois artigos científicos que exploram 
a questão supracitada e trazem reflexões importantes para o desenvolvimento de 
futuras ações de internacionalização que envolvam a graduação. 
Passo agora a apresentar tais artigos e ao final apresento as conclusões e as 
recomendações aos tomadores de decisão a nível governamental para proposição de 
políticas públicas que relacionadas ao tema. 
 
3. Impact of the Policies of Scientific Initiation and Program 
Science without Borders in the Access of Students into 


























Diante desse contexto, e considerando o momento atual em que a sociedade 
exige uma análise dos resultados dos investimentos em educação, ciência, tecnologia 
e inovação face aos vultosos recursos aplicados, surgem algumas questões, neste 
caso, voltadas para programas de IC e o Programa CsF: houve diferença significativa 
no ingresso dos ex-bolsistas PIBIC e dos ex-bolsistas de graduação sanduíche do CsF 
na pós-graduação stricto sensu em comparação com aqueles que não participaram do 
Programa? No caso do CsF, qual a interferência do país de destino desses estudantes 
no acesso à pós-graduação brasileira? 
É sob esse ponto de partida que se pretende discutir a influência do país de 
destino de ex-bolsistas de graduação no acesso à pós-graduação stricto sensu 
brasileira. 
Para tanto, foi submetido artigo à revista Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas 
em Educação3 (comprovação em anexo) para fins apresentação dos resultados, cujo 
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RESUMO  
O presente artigo apresenta uma breve descrição de políticas públicas: Programas Institucionais 
de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC), Bolsas de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação 
(PIBITI) e Programa Ciência sem Fronteiras (CsF) correlacionando a participação de estudantes 
nestes programas governamentais com o ingresso em Programas de Pós-graduação (PPGs) no 
Brasil. Destaca-se que tais políticas públicas contribuíram efetivamente para o ampliar o ingresso 
dos estudantes do ensino superior em PPGs de excelência acadêmica e de reconhecimento 
internacional, potencialmente contribuindo para o aprimoramento da formação de recursos 
humanos de alto nível no Brasil. Dentre os países de destino, há que se destacar Estados Unidos, 
Reino Unido, França, Canadá e Espanha como aqueles cujos estudantes ingressaram em maior 
quantidade na pós-graduação. 
 
ABSTRACT 
This article presents a brief description of public policies: Institutional Programs for Scientific 
Initiation Scholarships (PIBIC), Technological Development and Innovation Scholarships 
(PIBITI) and Science without Borders Program (CsF) correlating the participation of students in 
these government programs with admission in Graduate Programs (PPGs) in Brazil. It is 
noteworthy that such public policies have effectively contributed to increase the entry of higher 
education students in academic excellence and international recognition graduate programs, 
potentially contributing to the improvement of the qualification of high-level human resources 
in Brazil. Among the destination countries, the United States, United Kingdom, France, Canada 




Este artículo presenta una breve descripción de las políticas públicas: Programas Institucionales 
para Becas de Iniciación Científica (PIBIC), Becas de Desarrollo Tecnológico e Innovación 
(PIBITI) y el Programa Ciencia sin Fronteras (CsF) que correlaciona la participación de los 
estudiantes en estos programas gubernamentales con la admisión en Programas de Posgrado 
(PPG) en Brasil. Es de destacar que tales políticas públicas contribuyeron efectivamente a 
aumentar la entrada de estudiantes de educación superior en Programas de Posgrado de 
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excelencia académica y reconocimiento internacional, contribuyendo potencialmente a la mejora 
de la capacitación de recursos humanos de alto nivel en Brasil. Entre los países de destino, 
Estados Unidos, Reino Unido, Francia, Canadá y España se destacan como aquellos cuyos 
estudiantes ingresaron al programa de posgrado en mayor número. 
 
Palavras-chaves: Políticas Públicas, Ciência sem Fronteiras, CsF, PIBIC, PIBITI, Pós-graduação 
stricto sensu 
Keywords: Public Policies, Science without Borders, CsF, PIBIC, PIBITI, Stricto sensu 
Postgraduate Studies 
Palabras clave: Políticas públicas, Ciencia sin fronteras, CsF, PIBIC, PIBITI, Stricto sensu 




O reconhecimento da importância estratégica da ciência e a necessidade de 
institucionalizar as ações de incentivo e fomento à pesquisa levaram o Brasil a criar, em 1951, o 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq (MASSI, 2010). 
Nessa mesma perspectiva, a Campanha Nacional de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (atual Capes) foi criada em 11 de julho de 1951, pelo Decreto nº 29.741, com o objetivo 
de "assegurar a existência de pessoal especializado em quantidade e qualidade suficientes para 
atender às necessidades dos empreendimentos públicos e privados que visam ao 
desenvolvimento do país" (CAPES, 2020).  
Um dos fundamentais esforços para a construção do conhecimento por meio da pesquisa 
na graduação é a Iniciação Científica (IC). Por meio desse dispositivo os estudantes de graduação 
são inseridos nas atividades regulares de pesquisa, mediante planejamento e acompanhamento 
de tais ações. Por esta via, aperfeiçoa-se a vocação científica e tecnológica dos universitários e 
assegura-se a relação ensino-pesquisa nesse nível através da experiência na atividade científica 
e do engajamento na pesquisa promovida pelos Programas de Iniciação Científica (PIC). Os PIC 
no país estão consolidados nas universidades públicas e privadas. Há mais de três décadas estas 
políticas de fomento na área são lideradas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). É consolidado o reconhecimento na comunidade acadêmica 
do quanto esses programas contribuem para a formação de um perfil diferenciado do aluno, que 
agrega valor à sua formação acadêmica (NASCIMENTO, 2014). 
De forma articulada com o processo de formação contínua na educação superior, em 1965 
foi publicado o Parecer nº 977 (Parecer Sucupira), que estabeleceu as bases da pós-graduação 
stricto sensu brasileira, regulamentando os cursos de pós-graduação a que se referia a letra b do 
art. 69 da então vigente Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961). O 
referido Parecer nº 977 conceituou, formatou e institucionalizou a pós-graduação brasileira nos 
moldes como a conhecemos hoje. 
Para assegurar a qualidade da formação acadêmica dos estudantes de pós-graduação, foi 
instituída em 1976 a avaliação da pós-graduação stricto sensu. O objetivo foi estabelecer padrões 
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e referenciais para a distribuição de bolsas de estudo e recursos para o fomento à pesquisa e 
identificar e reduzir as assimetrias regionais e de áreas estratégicas do conhecimento no Sistema 
Nacional de Pós-graduação para orientar ações de indução na criação e expansão de programas 
de pós-graduação stricto sensu (PPGs) no território nacional (CAPES, 2019). Essa avaliação, 
atualmente, é realizada anualmente e, a cada 4 (quatro) anos, os PPGs recebem notas na seguinte 
escala: 1 e 2, tem canceladas as autorizações de funcionamento e o reconhecimento dos cursos 
de mestrado e/ou doutorado oferecidos; 3 significa desempenho regular, atendendo ao padrão 
mínimo de qualidade; 4 é considerado um bom desempenho e 5 é a nota máxima para PPGs com 
apenas mestrado. Notas 6 e 7 indicam desempenho equivalente ao alto padrão internacional 
(OLIVEIRA; AMARAL, 2017). 
 
2 – O processo recente de internacionalização da Educação Superior brasileira  
Do ponto de vista histórico, a internacionalização é um fenômeno existente desde os 
primórdios da instituição universitária. Todavia, em decorrência das transformações sociais, 
políticas e econômicas mais recentes, é no século XX que ela tem ganhado uma dimensão 
renovada na literatura especializada. Em consequência de sua abrangência e natureza, tem se 
constituído em um fenômeno com conceituação bastante complexa e multidimensional (DE 
SOUSA, 2017). 
Na educação superior brasileira, a internacionalização teve seu início na década de 50 
com a concessão das primeiras bolsas de estudo para o exterior em 1953. Para Jane Knight (2004, 
p.2), “a internacionalização mais especificamente na educação, é o processo no qual se integra 
uma dimensão internacional e intercultural ao ensino, à pesquisa e aos serviços de uma instituição 
de ensino”. 
Nas últimas décadas, os programas de mobilidade se fortaleceram e se destacaram como 
a principal estratégia para a cooperação acadêmica internacional. Eles constituem a parte mais 
visível da internacionalização, uma vez que, a despeito de existirem outras possibilidades, o 
envio e o recebimento de estudantes e pesquisadores se relacionam às políticas estatais e 
institucionais que “promovem a internacionalização diversificando e fortalecendo a base 
tecnológica e científica de desenvolvimento sustentável enquanto se preservam interesses 
nacionais e incentivos para implementar redes de excelência na investigação tecnológica e 
científica (LAUS e MOROSINI, 2006). 
Para Wit et al. (2015), a internacionalização no exterior “engloba todas as formas de 
educação além das fronteiras, tais como: mobilidade de pessoas, de projetos, de programas e de 
provedores de serviço”. A mobilidade de discentes e de docentes parece ser a forma mais comum 
e visível dessa mobilidade externa. 
Nos últimos anos, estratégias para internacionalizar as Instituições de Ensino Superior 
(IES) brasileiras ganharam incrementos significativos, através de programas federais de 
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fortalecimentos da mobilidade acadêmica tanto nos níveis de graduação quanto de pós-graduação 
e pesquisa, resultando, como destaque nessa conjuntura, o Programa Ciência sem Fronteiras 
(CsF) (BRASIL, 2011). 
Entretanto, mesmo com o efeito CsF, os dados do censo da educação superior de 2016 
mostram que a internacionalização da educação superior no Brasil no tocante à cooperação ativa 
(recebimento de estudantes) é incipiente, representando, apenas 0,2% do total de matrículas 
(INEP, 2017). 
 
3 - Os Programas PIBIC e PIBITI 
O Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica (PIBIC) e o Programa 
Institucional de Bolsas de Desenvolvimento Tecnológico e Inovação (PIBITI) são gerenciados 
no âmbito do CNPq e têm como objetivo comum a formação científica e tecnológica inicial, com 
a participação de alunos de graduação das Instituições de Ensino Superior (IES).  
O PIBIC existe desde 1988, e foi regulamentado em 1993.  Possui um modelo de gestão 
descentralizada, coordenado nas Instituições de Ensino Superior (IES), em que existe um comitê 
institucional composto por membros das três grandes áreas do conhecimento e é coordenado por 
um pesquisador doutor, preferencialmente bolsista de Produtividade em Pesquisa, e conta com a 
figura do pró-reitor de Pesquisa e Pós-graduação como Representante Institucional de Iniciação 
Científica (RIC) junto ao CNPq. 
Nesse mesmo modelo foi criado, em 2005, o PIBITI voltado às instituições de ensino 
superior e de pesquisa que atuam na área tecnológica e de inovação e que mantêm comprovada 
interação com empresas, com o objetivo de contribuir decisivamente para a formação e o 
engajamento de recursos humanos em atividades de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e 
inovação.  
O PIBIC permite que, anualmente (média entre os anos de 2012 e 2016), 23.761 bolsistas 
participem de pesquisas científicas realizadas nas universidades e em centros de pesquisa, que 
ocorrem em grande escala na universidade, em especial na pós-graduação stricto sensu (CNPq, 
2020). Com um número menor de bolsas (3.612), o PIBITI segue o mesmo caminho.  
Em ambos os programas, os bolsistas trabalham em projetos de pesquisas de seus 
orientadores, seja com pesquisa básica ou aplicada, nesse caso em núcleos ou polos de tecnologia 
das IES ou de centros de pesquisa em que há a participação das empresas, especialmente na 
geração de novos processos e produtos tecnológicos e patentes depositadas no País. 
Quando, em 2011, foi criado o Programa Ciência sem Fronteiras, houve interesse do 
governo federal em dar chance àqueles ex-bolsistas e bolsistas das áreas tecnológicas para 
realizarem estágio de seis meses no exterior, a fim de adquirirem conhecimentos e maturidade 
científica nos maiores centros de pesquisa do mundo. 




4 – O Programa Ciência sem Fronteiras 
Criado em 2011, o programa Ciência sem Fronteiras tinha metas bem arrojadas, e seu 
objetivo estava bastante alinhado com o cenário do País vivido naquele momento, qual seja, o de 
propiciar a formação e capacitação de pessoas com elevada qualificação em universidades, 
instituições de educação profissional e tecnológica, e centros de pesquisa estrangeiros de 
excelência, além de atrair para o Brasil jovens talentos e pesquisadores estrangeiros de elevada 
qualificação, em áreas de conhecimento definidas como prioritárias (BRASIL, 2019), e com isso, 
promover a internacionalização da ciência e tecnologia nacional, estimular pesquisas que 
gerassem inovação e, consequentemente, o aumento da competitividade das empresas brasileiras. 
Esse objetivo ocasionou a expansão significativa do intercâmbio e da mobilidade de graduandos, 
pós-graduandos, pesquisadores e docentes brasileiros para o exterior. 
O programa foi, então, a concretização do esforço do governo federal em elevar a 
capacidade científica brasileira e aumentar o poder competitivo do setor produtivo nacional, por 
meio do incremento da internacionalização na formação de recursos humanos para a C,T & I. E 
vem demonstrando interesse nesse sentido, por meio da divulgação de políticas voltadas para 
esse fim, como pode ser visto no documento Estratégia Nacional de Ciência, Tecnologia e 
Inovação 2016-2022, conforme extrato abaixo (Brasil, 2016):   
A cooperação científica internacional também é essencial de 
modo a mobilizar competências no Brasil e no exterior, 
contribuindo para a qualificação de pessoas e para a promoção 
de PD&I. A internacionalização da ciência brasileira, 
fortalecida por meio do Programa Ciência sem Fronteiras, 
deve ser pautada pelo acesso direto de pesquisadores a 
trabalhos realizados em países desenvolvidos, pela integração 
global desses pesquisadores e pela promoção da pesquisa de 
excelência no Brasil. 
 
Apesar das fragilidades contidas no processo de planejamento e implantação da política 
pública (GRANJA, Cintia Denise  and  CARNEIRO, Ana Maria, 2020), ao longo dos seus quatro 
anos de lançamento de editais, o programa concedeu 101.446 bolsas de estudos, sendo 18.116 
efetivamente financiadas com recursos do setor privado e o restante por meio do orçamento 
público federal alocado nas agências de fomento executoras do programa – Capes e CNPq, 
contando com o apoio de agências internacionais parceiras (agências de placement) para realizar 
a alocação dos bolsistas em universidades no exterior (MANÇOS, 2017). Estima-se um 
investimento da ordem de R$ 13,5 bilhões no Programa. 
 
5 Metodologia 
Para que fosse possível realizar uma análise das políticas nacionais de iniciação científica 
no Brasil (PIBIC E PIBITI) e do Programa Ciência sem Fronteiras (CsF), modalidade graduação 
sanduíche, tendo como desfecho o ingresso de estudantes de graduação na pós-graduação 
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brasileira, foi realizado um trabalho de identificação desses estudantes, o mapeamento de 
informações relativas aos cursos de graduação e áreas de conhecimento e o cruzamento com 
bases de dados da pós-graduação brasileira.  
O Quadro 1 traz o resumo das informações dos grupos, das bases utilizadas e a 
temporalidade adotada para a análise. 
Desse modo, foram definidos quatro grupos de estudantes, a saber: 
a. Aqueles que participaram exclusivamente do Programa CsF; 
b. Aqueles que participaram do Programa CsF e também dos Programas 
PIBIC/PIBITI; 
c. Aqueles que participaram exclusivamente dos programas PIBIC/PIBITI que se 
encontravam em cursos de graduação relacionados às áreas prioritárias do CsF. 
d. Aqueles que não participaram nem do CsF nem do PIBIC/PIBITI, mas 
encontravam-se em cursos de graduação relacionados às áreas prioritárias do 
CsF, identificados aqui por grupo controle. 
Uma vez definidos os grupos, iniciou-se o processo de busca e acesso às bases de dados 
onde esses indivíduos figuravam. Desse modo, para se identificar bolsistas do CsF, recorreu-se 
à base de concessão de bolsas de graduação sanduíche do CsF tanto da CAPES quanto do CNPq, 
identificando suas informações cadastrais e de concessão, ou seja, a cada CPF identificado como 
bolsista do CsF, recuperavam-se dados como nome, gênero, idade, instituição de origem, curso 
de graduação, área prioritária, entre outros. Da mesma forma, para se identificar bolsistas de 
Pibic/Pibiti, recorreu-se a informações contidas na base de bolsistas desses programas no CNPq, 
identificando suas informações cadastrais disponíveis na base, utilizando-se novamente, como 
chave de busca, o CPF. Para identificar bolsistas que participaram de ambos os programas (CsF-
PIBIC/PIBITI), foi realizado um cruzamento simples entre CPFs de modo a se obter a interseção 
desse conjunto de dados num determinado período de tempo. Para bolsistas exclusivamente do 
PIBIC/PIBITI, recorreu-se novamente à base do CNPq, considerando, então, apenas quem estava 
em cursos de graduação contemplados nas áreas prioritárias do CsF. Em seguida, identificou-se 
quem não havia tido concessão de bolsas para o CsF, chegando, assim, ao grupo exclusivo 
PIBIC/PIBITI. 
Procedimento metodologicamente mais complexo, a identificação do grupo controle 
passou por diversas etapas, quais foram: 
a. Com base na concessão de bolsas do CsF, foram identificados todos os cursos de 
graduação registrados no e-MEC, o cadastro de Instituições e Cursos de Educação 
Superior e a base de dados oficial de informações relativas às Instituições de 
Educação Superior (IES) e cursos de graduação do Sistema Federal de Ensino 
brasileiro. O resultado dessa identificação gerou a relação potencial de todos os 
cursos elegíveis a figurarem dentro das áreas prioritárias do CsF, de modo que fosse 
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mantida a mesma base de comparação entre aqueles que participaram dos 
Programas de Iniciação Científica e aqueles que não participaram. 
b. De posse dessa identificação única dos cursos (código e-MEC), realizou-se um 
cruzamento com o Censo da Educação Superior do INEP entre os anos de 2011 a 
2014 e obteve-se a relação de estudantes desses cursos; 
c. Dessa base foram removidos todos os que haviam participado do Pibic/Pibiti ou do 
CsF para que não houvesse dupla contagem nos cálculos. 
d. Chegou-se, dessa forma, ao grupo controle, ou seja, quem teoricamente poderiam 
ter tido acesso aos Programas de Iniciação Científica e bolsas no exterior do 
governo federal, mas, por razões que não cabem no escopo deste trabalho, optaram 
por não participar das iniciativas governamentais. 
 
De posse desses grupos, realizou-se o cruzamento com dados cadastrais e demais 
informações da Plataforma Sucupira da CAPES na qual estão registrados todos estudantes de 
pós-graduação strito sensu do País. Com isso, foi possível obter a taxa de ingresso de cada um 
dos grupos na pós-graduação brasileira. 
Nesse momento, deve-se registrar algumas observações importantes em relação à 
metodologia adotada para a coleta e análise de todos os dados: 
a. Para fins de contabilização de dados do CsF, foram considerados bolsistas das 
chamadas específicas de graduação sanduíche do Programa e também os bolsistas 
de programas tradicionais da CAPES e do CNPq em áreas prioritárias do CsF cuja 
vigência de bolsa estivesse entre os anos de 2011 e 2016. 
b. Para fins de nivelamento, aproximação e padronização dos elementos dos grupos, 
e por ter se tornado requisito obrigatório no CsF a partir de 2013, foram 
considerados, nas análises e cruzamentos, estudantes que obtiveram nota no ENEM 
igual ou superior a 600 pontos em exames realizados a partir de 2009. 
c. Não se levaram em consideração, no presente estudo, diferenças relacionadas à 
proficiência do idioma e ao percentual de conclusão do curso. 
d. Para fins de análise do PIBIC/PIBITI, foram considerados apenas estudantes que 
figuravam nas áreas prioritárias do CsF. 
A seguir, é apresentado o Quadro 1 com resumo com dados dos grupos supracitados. 
Quadro 1 – Quadro resumo dos grupos analisados 
Grupo Total de 
estudantes 
Ingressantes 
em PPGs  
% de 
ingresso 
Período considerado  
Controle 
(graduandos) 
690.992 29.055 4,2 
2011-2014  








60.417 6.137 10,2 
2011-2016 (fim de 
vigência de bolsa) 
Bolsistas de 
Graduação 
Sanduíche CsF que 
também foram 
bolsistas de IC  
12.256 2.794 22,8 
2011-2016 (fim de 
vigência de bolsa) 
Bolsistas exclusivos 
PIBIC/PIBITI de 
cursos de graduação 
em áreas prioritárias 
do CsF 
104.618 24.304 23,2% 
2011-2016 (fim de 
vigência de bolsa) 
Fonte: produção própria, 2020 
 
Por fim, vale ressaltar que o período considerado para ingresso na pós-graduação foi de 
2013 até o primeiro semestre de 2017, dados obtidos da Plataforma Sucupira da Capes. 
 
4 Apresentação e análise dos dados 
Com o intuito de contribuir com a análise das políticas nacionais de Iniciação Científica 
(PIBIC) e Tecnológico e Inovação (PIBITI) no Brasil e do Programa Ciência sem Fronteiras 
(CsF), especificamente modalidade graduação sanduíche, o presente trabalho discute dados 
referentes à distribuição da concessão de bolsas no exterior do CsF por país de destino e compara 
esse conjunto de informações (exclusivamente CsF e CsF+PIBIC/PIBITI) com o ingresso de 
estudantes na pós-graduação brasileira, buscando identificar as melhores contribuições dos 
países escolhidos para a inserção em PPGs de excelência acadêmica  
Para a realização das análises que serão apresentadas, foram escolhidos os 12 principais 
países de destino por representarem cerca de 96% dos bolsistas de graduação sanduíche do 
programa CsF e, ainda, pelo fato da diferença, em termos percentuais entre o 12º e o 13º lugares 
chegar a quase 3 vezes, o que, no cômputo geral das análises, não alteraria os resultados e 
conclusões (Quadros 2 e 3).  
Quadro 2 – Distribuição, por país de destino, de bolsistas (exclusivos) de Graduação Sanduíche 
CsF 
Bolsistas de Graduação Sanduíche CsF por país de destino  
 
  País de Destino Número % do Total  
1 Estados Unidos 18.417 30,48% 
96,2% 
2 Reino Unido 7.370 12,20% 
3 Austrália 5.500 9,10% 
4 Canadá 4.974 8,23% 
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Bolsistas de Graduação Sanduíche CsF por país de destino  
 
  País de Destino Número % do Total  
5 Alemanha 4.471 7,40% 
6 França 4.328 7,16% 
7 Itália 2.850 4,72% 
8 Espanha 2.818 4,66% 
9 Irlanda 2.782 4,60% 
10 Hungria 1.847 3,06% 
11 Holanda 1.511 2,50% 
12 Portugal 1.254 2,08% 
13 Coréia do Sul 433 0,72% 
 
14 Japão 371 0,61% 
 
15 Bélgica 287 0,48% 
 
16 Suécia 264 0,44% 
 
17 China 254 0,42% 
 
18 Noruega 244 0,40% 
 
19 Nova Zelândia 219 0,36% 
 
20 Finlândia 127 0,21% 
 
21 Áustria 39 0,06% 
 
22 Polônia 23 0,04% 
 
23 Chile 19 0,03% 
 
24 Dinamarca 7 0,01% 
 
25 Suíça 6 0,01% 
 
26 Cingapura 1 0,00% 
 
27 África do Sul 1 0,00% 
 
  Total Geral 60.417 100,00% 
 
Fonte: produção própria, 2020 
 
Quadro 3 – Distribuição, por país de destino, de bolsistas de graduação sanduíche do CsF que 
participaram de programas de IC 




  País de Destino Qtd % do Total 
 
1 Estados Unidos 3.629 29,61% 
96,2% 
2 Reino Unido 1.480 12,08% 
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  País de Destino Qtd % do Total 
 
3 Canadá 1.141 9,31% 
4 Austrália 1.066 8,70% 
5 França 1.056 8,62% 
6 Alemanha 846 6,90% 
7 Espanha 695 5,67% 
8 Irlanda 467 3,81% 
9 Itália 453 3,70% 
10 Portugal 418 3,41% 
11 Hungria 281 2,29% 
12 Holanda 260 2,12% 
13 Coréia do Sul 82 0,67% 
 
14 Japão 79 0,64% 
 
15 Noruega 72 0,59% 
 
16 Suécia 54 0,44% 
 
17 Bélgica 51 0,42% 
 
18 Nova Zelândia 45 0,37% 
 
19 Finlândia 34 0,28% 
 
20 China 26 0,21% 
 
21 Chile 7 0,06% 
 
22 Áustria 6 0,04% 
 
23 Suíça 3 0,02% 
 
24 Polônia 3 0,02% 
 
25 Dinamarca 1 0,01% 
 
26 África do Sul 1 0,01% 
 
  Total Geral 12.256 100,00% 
 
Fonte: produção própria, 2020 
 
O Gráfico 1 apresenta o número de bolsistas de graduação sanduíche oriundos dos 12 
principais países de destino do Programa CsF e o número de estudantes que posteriormente 





Gráfico 1 – Relação entre bolsistas (exclusivos) CsF e ingressantes na pós-graduação, 
oriundos dos 12 principais países de destino 
 
Fonte: produção própria, 2020 
 
Nota-se que, apesar de os Estados Unidos terem recebido o maior número de bolsistas de 
graduação sanduíche do CsF (30,48% do total – Quadro 2), a formação nesse país não refletiu 
proporcionalmente o ingresso na pós-graduação (8,7%). Percentuais de ingresso semelhantes 
tiveram Reino Unido (8,6%), Hungria (8,4%) e Alemanha (8,0%). Entretanto, Portugal que, 
dentre os 12 principais países de destino, foi o que menos recebeu bolsistas do Programa CsF 
(2,1%), proporcionou a mais elevada taxa de ingresso em PPGs no Brasil (32,0%). Número 
expressivos de ingresso na pós-graduação também tiveram Espanha (18,4%) e França (16,4%). 
O Gráfico 2 apresenta o número de bolsistas de graduação sanduíche do CsF que também 
foram bolsistas de programas de IC oriundos dos 12 principais países de destino e o número de 
estudantes que ingressaram em PPGs no Brasil. Novamente, os números entre parênteses 
representam o percentual entre as barras. 
 
Gráfico 2 - Relação entre bolsistas CsF que tiveram bolsa de IC e ingressantes na pós-graduação, 






































Bolsistas CsF (58.122) 
e ingressantes em PPGs do Brasil (5.921) 




























Fonte: produção própria, 2020 
 
Nota-se, neste quadro, comportamento diferente em relação à anterior: os Estados Unidos 
também receberam o maior número de bolsistas de graduação sanduíche do CsF+ IC (29,61% 
do total – Quadro 3) e, neste caso, a formação nesse país refletiu o ingresso na pós-graduação 
(22%), números percentuais quase duas vezes e meia superior ao grupo dos Estados Unidos do 
Gráfico 1. Reino Unido e Austrália, cujo percentual de bolsistas na pós-graduação foi inferior ao 
percentual de bolsistas na graduação sanduíche considerando o Gráfico 1, nesta nova distribuição 
inverteram a lógica: Reino Unido recebeu 12,1% de bolsistas do CsF mas contribuiu com 19% 
de estudantes que ingressaram na pós-graduação. E Austrália recebeu 8,7% de bolsistas do CsF, 
porém mas contribuiu com 18% de estudantes que ingressaram na pós-graduação. 
O caso mais emblemático continua a ser Portugal, que, dentre os 12 principais países de 
destino, foi um dos que menos recebeu bolsistas do Programa (3,4%), proporcionou a maior taxa 
de ingresso na pós-graduação (48%). Espanha também teve comportamento semelhante a 
Portugal. Recebeu 5,7% de bolsistas do CsF com benefícios de programas de IC e contribuiu 
com 38% de ingresso na pós-graduação, seguido de França que recebeu 8,6% de bolsistas do 
CsF e de IC e contribuiu com 24% de ingressão na pós-graduação. 
Comparando-se, portanto, as distribuições por países entre os Gráficos 1 e 2, percebe-se 
a influência da iniciação científica no aumento da taxa de ingresso à pós-graduação, em especial 
para alunos que participaram do CsF nos Estados Unidos e na França, Espanha e Portugal. 
O Gráfico 3 apresenta a distribuição do percentual de bolsistas ingressantes na pós-
graduação por país de destino considerando os dois grupos de bolsistas analisados: bolsistas 
(exclusivos) CsF e bolsistas CsF que também foram bolsistas de programas de IC. Apresenta 
ainda a percentagem média de ingresso de 2 grupos que não participaram do CsF: grupos controle 










































Bolsistas CsF + IC (11.792) e ingressantes em PPGs no Brasil (2.703)
oriundos dos 12 principais países de destino


















Gráfico 3 – Distribuição do percentual de bolsistas ingressantes na pós-graduação por grupo 
analisado e país de destino 
Fonte: produção própria, 2020 
Nota-se que o ingresso em PPGs do grupo somente CsF e, mais marcadamente, dos 
grupos somente IC (23,2%) e CsF+IC foi sempre superior (e as vezes bastante superior) ao 
ingresso na pós-graduação do grupo de controle (4,2%), demonstrando que os programas de 
Iniciação Científica e/ou de formação de alto nível no exterior (CsF) contribuem positiva e 
decisivamente para o Sistema Nacional de Pós-graduação. Fazendo uma comparação entre o 
grupo somente CsF com os grupos somente IC e CsF+IC, observa-se que o grupo somente CsF 
tendeu a apresentar uma taxa menor de ingresso na pós-graduação do que os outros 2 grupos 
(com exceção de estudantes de Portugal). Assim, o programa IC parece ser o que mais se 
relaciona com aumento no ingresso na pós-graduação global. 
O presente estudo, além de apresentar informações sobre os programas analisados e seus 
impactos no ingresso em PPGs no Brasil, também traz elementos que permitam observar como 
é o comportamento de ingresso nos PPGs considerando, simultaneamente, os países de destino 
dos bolsistas e sua relação com as notas (3-5 e 6-7) dos PPGs avaliados pela Capes. 
Para melhor visualização destes dados, os bolsistas foram divididos em duas categorias: 
i) bolsistas que ingressaram em PPGs com notas de 3-5 e ii) bolsistas que ingressaram em PPGs 
com notas 6-7 (considerados de excelência). Também foram estratificados os grupos controle e 
grupo IC para ambas as categorias (3-5 e 6-7). Tal abordagem teve por objetivo diferenciar os 
PPGs buscados pelos bolsistas entre aqueles que são recomendados pela Capes e estão buscando 
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recomendados pela Capes, já são reconhecidos por sua excelência acadêmica e sua alta e 
qualificada inserção internacional (6-7). 
Os Gráficos 4 e 5 mostram a distribuição dos bolsistas (exclusivos CsF, Gráfico 4; 
CsF+IC, Gráfico 5) na Pós-graduação por país de destino e por notas dos PPGs. Mostra, ainda, 
a taxa média de ingresso de 2 grupos que não participaram do CsF: grupo controle e dos bolsistas 
IC nos mesmos intervalos de notas dos PPGs (3-5 e 6-7).  
Gráfico 4 – Distribuição percentual dos bolsistas (exclusivos) da Graduação Sanduíche CsF na 
Pós-graduação por país de destino e por notas dos PPGs 
Fonte: produção própria, 2020 
 
Gráfico 5 - Distribuição percentual dos bolsistas da Graduação Sanduíche CsF que foram 




























































Ingressantes da Graduação Sanduíche CsF na Pós-graduação por país de destino e por notas dos PPGs 



























































Ingressantes da Graduação Sanduíche CsF+IC na Pós-graduação por país de destino e por notas dos 
PPGs 
Total 3 a 5 Total 6 e 7 Controle 3 a 5 Controle 6 e 7 IC 3 a 5 IC 6 e 7
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Fonte: produção própria, 2020 
A análise dos dados dos Gráficos 4 e 5 mostram que o acesso de todos os grupos foi 
sempre maior nos PPGs 3-5 do que nos PPGs 6-7. Esta diferença foi maior nos grupos controle 
e só IC, portanto sem participação do programa CsF. Nos grupos que participaram do CsF (CsF 
exclusivo e CsF+IC), estas diferenças entre PPGs 3-5 e 6-7, na maioria dos países, claramente 
tendeu a diminuir, indicando que o CsF induziu fortemente estudantes em direção as PPGs 6-7 
(com exceção apenas para Portugal e Itália). 
Comparando-se o conjunto de bolsistas dos Gráficos 4 e 5, notam-se questões 
interessantes: 
1) Comparando as 2 situações (CsF exclusivo - Gráfico 4 e CSF+IC - Gráfico 5), fica 
bastante claro que o programa CSF sempre teve uma grande influência em induzir um 
maior acesso de alunos a PPGs 6-7 em todos os países do programa CsF. 
2) Entretanto, quando consideramos o acesso em PPGs de notas 6-7, bolsistas CsF que 
também foram beneficiários de bolsas de IC (grupo CsF+IC, Fig 5), tenderam a 
ingressar nos PPGs 6-7 em taxas superiores àqueles bolsistas CsF exclusivos 
(Gráfico4). Isto indica também uma influência do programa IC como indutor de 
acesso a PPGs 6-7. 
3) Especial destaque cabe ao Reino Unido na distribuição no Gráfico 5 (CsF+IC), onde 
o percentual de ingresso na pós-graduação em PPGs 6 e 7 é cerca de 50%, valor que 
o diferencia dos demais países. Nesse conjunto, ainda merecem destaque Alemanha 
(44%), Holanda (42%), Irlanda (41%) e Hungria (40%). Nestes países, portanto, a IC, 
associada ao CsF, tendeu a ter um papel mais relevante de indução aos PPGs 6-7. 
É interessante salientar a influência dos programas IC (PIBIC e PIBITI) no 
amadurecimento acadêmico do bolsista quando complementa sua formação no exterior. Tais 
ações, combinadas, geram um efeito bastante benéfico para o Sistema Nacional de Pós-
graduação, na medida em que se observa um aumento da taxa de ingresso desses bolsistas em 
PPGs de excelência acadêmica no Brasil (notas 6-7). 
 
5 Considerações finais 
 
Observando os dados apresentados e as análises realizadas no presente artigo, percebe-se 
que as políticas de iniciação científica (PIBIC/PIBITI) bem como a ação de mobilidade 
acadêmica internacional proporcionada pelo CsF contribuíram sobremaneira para estimular e 
qualificar o ingresso de estudantes na pós-graduação stricto sensu brasileira. Na maioria dos 
países, a taxa de ingresso em PPGs de excelência foi bastante superior à taxa de ingresso dos 
estudantes pertencentes ao grupo controle. 
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Nos Estados Unidos, Reino Unido e Alemanha nos quais esses bolsistas tiveram 
formação acadêmica pelo CsF, observa-se que o ingresso nos PPGs de excelência foi 
potencializado pela participação também em programas de IC. 
Diante dos dados apresentados, é forte o indício de que a iniciação científica e a 
experiência no exterior durante a graduação contribuem substantivamente para a formação de 
recursos humanos de alto nível em PPGs de qualidade e excelência acadêmica reconhecidos 
nacional e internacionalmente. 
Esta interação entre: i) programas PIBIC/PIBITI, ii) CsF e iii) acesso à pós-graduação de 
excelência no Brasil pode ser a base de uma política pública integrando essas três ações que, 
conjuntamente, possam aprimorar a formação dos estudantes e reforcem os laços entre o Brasil 
e a comunidade internacional em educação, ciência, tecnologia e inovação, gerando um maior 
desenvolvimento social e econômico para o país. 
 
5. Conclusões e Recomendações 
 
Ao longo do trabalho, observou-se a importância de ações e políticas do governo 
federal que introduzam os estudantes, desde os primeiros anos da graduação, em 
atividades de pesquisa, para que possam ter contato com esse ambiente e, caso se 
mantenham interessados, desenvolvam habilidades e uma carreira na área. 
Pelos resultados apresentados, os programas PIBIC, PIBITI e CsF tiveram papel 
de destaque no ingresso de estudantes na pós-graduação stricto sensu brasileira. Esse 
não é um resultado aleatório. Trata-se, na verdade, de décadas de investimento da 
Nação em programas de iniciação científica e em programas de mobilidade acadêmica 
internacional. 
Cabe, aqui, a reflexão sobre a importância da institucionalização dessas ações. 
É notório que ao longo de anos e décadas de execução desses programas, inúmeros 
desafios foram enfrentados:  “terceirização” da orientação dos alunos para grupos de 
pesquisa e/ou pós-graduandos, inexperiência e reduzida formação de (co)orientadores 
para a função; excesso de atividades a que estão submetidos os orientadores na 
instituições de ensino superior, aproveitamento de créditos obtidos no exterior, 
transferência e absorção do conhecimento, falta de avaliação de políticas públicas 
anteriores e vigentes. Entretanto, com a maturidade vinda da evolução dos 
procedimentos internos das agências de fomento e estratégias adequadamente 
implementadas, diversos desses desafios foram superados e o que se necessita, no 
presente momento, é uma mudança de patamar na atenção ao tema. Deve-se sair do 
foco pessoal e se passar para um foco institucional. Deve-se estar aberto às exitosas 
experiências internacionais e buscar implementá-la no país, fazendo-se as adaptações 
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necessárias para o contexto nacional, a exemplo do que vem sendo feito com o 
processo de internacionalização em casa (internationalization at home). Deve-se 
transformar ações estratégicas para o desenvolvimento nacional em políticas de 
Estado, que passem por ajustes e melhorias, mas que se tenha estabilidade em sua 
condução e mínima certeza de continuidade, para o bem do país e para preservação 
da confiança dos Estados, parceiros, entidades e contrapartes estrangeiras. 
Políticas voltadas para a iniciação científica, como PIBIC e PIBITI, e programas 
de internacionalização da educação superior, como o CsF (apesar das críticas 
fundamentadas e também infundadas que sofreu) são patrimônios públicos que 
contribuem de forma decisiva para a formação de recursos humanos altamente 
qualificados e, consequentemente, para o desenvolvimento acadêmico, científico, 
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destino no CsF" para a revista Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em 
Educação. 
Acompanhe o progresso da sua submissao por meio da interface de 
administracao do sistema, disponivel em: 
 




Em caso de dúvidas,  entre em contato via e-mail. 
 




Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação 
________________________________________________________________________ 
Fundacao Cesgranrio 
<b>Revista Ensaio: Avaliacao e Politicas Públicas em Educacao</b> 
 
Pagina: http://revistas.cesgranrio.org.br/index.php/ensaio 
e-mail: ensaio@cesgranrio.org.br 
Blog: https://rensaio.wordpress.com/ 
 
 
 
